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JUÍZO DE DIREITO DA 26ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL PROCESSO Nº 1998.001.054339-8 AUTOR : MINISTÉRIO PÚBLICO RÉ : KARLA DE MENEZES SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia contra JOSÉ CARLOS ARRUDA BRANDÃO, vulgo ´Zé Galinha´, EDUARDO CAETANO BORGES e KARLA DE MENEZES, qualificados nos autos, dando-os como incursos nas sanções dos artigos 159, § 1º; 297 e 171, caput, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, aplicando-se a agravante do artigo 62, I, do mesmo diploma legal, em relação ao primeiro denunciado. Narra a peça inicial os fatos delituosos da seguinte forma, in verbis: Os denunciados, e mais os meliantes Marcos Antônio ou Antônio Marcos, João Paulo, e outra mulher de alcunha ´Nega´, ainda não identificados, associaram-se, sob a liderança do primeiro denunciado, estavelmente, para o fim de praticar crimes, inclusive extorsão mediante sequestro. Os denunciados e seus comparsas agiam dividindo as tarefas entre si, sendo certo que já combinados de antemão a praticar o sequestro, para fins de extorsão, do comerciante Ernesto Ribeiro Martins, sócio da empresa de ônibus ´Tijuquinha´ e sua noiva Adriana de Jesus Martins, obtiveram todas as informações sobre os mesmos, e o primeiro denunciado incumbiu os segundo e terceiro denunciados da tarefa de alugar a casa para servir de cativeiro para a vítima. Em 02.05.97, conforme combinado pela quadrilha, o segundo denunciado com ajuda de sua amásia, a terceira denunciada, mediante o ardil consistente em uma colagem em uma carteira de identidade em nome de Antônio Eduardo Braga, apondo sua fotografia, e mediante fraude engendrada, assinando como se fosse a referida pessoa, obtiveram a locação do sítio na Rua General Olívio Uzeda, 80, Curicica, RJ, além da Linha telefônica 4411873, mantendo em erro seu proprietário, José Leonício de Freitas e seu advogado Alexandre Adriani Cardoso, que pensava que o negócio fora acertado com o locador fictício. No dia 20.08.97, os segundo e terceira denunciada, também através de ardil, desta feita com a denunciada utilizando carteira de identidade falsa em nome de Fátima Aparecida Soares, e mediante o depósito de três aluguéis, alugou o imóvel sito na Rua do Melão, 84, Curicica, de Nadja Pontes Gil, induzindo em erro a mesma. Ambas as casas foram alugadas com intuito de servirem de locais de cativeiros no sequestro da vítima e de outras pessoas, sendo certo que os proprietários deixaram de receber os últimos aluguéis, tendo em vista terem sido as casas abandonadas pelos meliantes. No dia 01.06.97, cerca das 21:30 hs, quando a vítima Ernesto e sua noiva Adriana, trafegavam em um veículo, em direção da Linha Vermelha, vindo de Vigário Geral e dirigindo-se para a Tijuca, em um cruzamento, os dois primeiros denunciados, além dos dois elementos não identificados citados supra, com um veículo Blazer e uma Saveiro, acercaram-se do carro da vítimas, e após estas serem rendidas com armas de fogo, lhes foi ordenado que entrassem na parte traseira da Blazer, sendo cobertos com uma jaqueta de couro, e saíram em disparada, avisando às vítimas, depois, que se tratava de sequestro. As vítimas foram levadas para o local do cativeiro, ou seja, a casa sita na Rua General Olívio Uzeda, 80, casa esta alugada pelos segundo e terceiro denunciados. Em seguida, o primeiro denunciado passou a telefonar para o pai da vítima Adriana, identificando-se como ´159´, visando extorquir a família, exigindo a quantia de R$800.000,00 (oitocentos mil reais), para liberar as vítimas. Após vários contatos, no dia 12.06.97, o pai da vítima Adriana, Antônio Martins, foi instruído a ir até o Caju, onde encontraria um bilhete em frente a Cia Santo Amaro, e, assim, foi seguindo instruções de cinco bilhetes em sequência, e, depois de receber, ainda, chamadas pelo seu celular, chegou até a Praça de Jardim Gramacho, em Caxias, quando alguém gritou a senha ´159´, pedindo que corresse até o mesmo, e, assim feito, um meliante, que estava armado, arrancou a mochila que continha o pagamento do resgate, fugindo a seguir. No dia 16.06.97, as vítimas foram soltas no Bairro de Bento Ribeiro. Assim, agiram os denunciados dolosamente em uma primeira ação, com o fim de, mediante fraude, através de falsificação de documento e falsidade ideológica, induzir em erro os proprietários dos imóveis locados, causando-lhes prejuízo. Agiram, em ação diversa, dolosamente, associados estavelmente em quadrilha, com o fim de sequestrar pessoa, por mais de 24 horas, visando obter para os mesmos vantagem com condição de resgate. Acompanha a denúncia o respectivo inquérito policial, no qual se vê que houve decreto de prisão temporária dos então indiciados, por trinta dias (fls. 138/139), cautelar esta que foi prorrogada, por igual prazo, no tocante aos acusados Eduardo Caetano Borges e Karla de Menezes (fl. 160). Ao ser recebida a denúncia, foi decretada a prisão preventiva dos denunciados (fl. 180), com expedição dos respectivos mandados. O denunciado José Carlos Arruda Brandão, por não ter sido localizado, foi citado por via de edital. Não atendeu ao chamamento, no entanto, para o interrogatório. Por esse motivo, foi-lhe decretada a revelia, com suspensão do processo e do curso do prazo prescricional (fl. 217). Os acusados Eduardo Caetano Borges e Karla de Menezes foram interrogados na Comarca de São Paulo, por via de carta precatória, conforme se vê de fls. 382/383. Concluída a instrução criminal, o magistrado que me substituía na época prolatou a sentença de fls. 542/552, condenando os réus Eduardo Caetano Borges e Karla de Menezes. O primeiro, como incurso nas penas dos artigos 159, § 1º; 171, caput, e 288, parágrafo único, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. A segunda, pelas mesmas práticas delituosas, exceto a que diz respeito ao artigo 159, § 1º, do referido diploma legal. Do decisum condenatório, apelaram o Ministério Público e os réus. Pelo acórdão de fls. 660/668, a Egrégia 4ª Câmara Criminal da Corte de Justiça deste Estado houve por bem dar provimento ao apelo ministerial, para condenar a ré Karla de Menezes também como incursa nas sanções do artigo 159, § 1º, do Código Penal. Também, parcial provimento ao recurso da Defesa, para afastar a condenação de ambos os réus pelo crime autônomo de quadrilha ou bando. A condenação fez coisa julgada, conforme certidão de fl. 671, expedindo-se, por conseguinte, as respectivas Cartas de Sentença para execução das penas aplicadas. Posteriormente, foi impetrada ordem de habeas corpus em favor da sentenciada Karla de Menezes, perante o Supremo Tribunal Federal, sendo certo que o pedido foi deferido para anular integralmente a ação penal a partir do interrogatório, inclusive, determinando-se a soltura da paciente, conforme se verifica dos expedientes de fls. 759 e seguintes. O alvará expedido foi considerado prejudicado, por força de outro processo, consoante dá conta a certidão de fl. 809v. Após esse lance, o processo foi inteiramente reproduzido, a partir do interrogatório da ré Karla de Menezes, que se verificou por precatória, consoante se depreende de fls. 888/891, advindo as prévias alegações. Ao ensejo, arguiu-se a inépcia da denúncia, sob alegação de que não preenchia os requisitos preconizados na lei adjetiva penal. Quanto ao mérito, impugnou-se a acusação (fl. 877). A prova testemunhal pretendida foi produzida regularmente, conforme se mostram visíveis nos termos de fls. 915/924, 948/949, 982/989, 1028/1030, 1066/1067. Em diligências, apenas a Defesa requereu fosse a acusada reinterrogada, com base nas alterações promovidas no sistema processual penal, em função da Lei nº 11.719/08. O pleito foi acolhido, vinda a ré a ser interrogada novamente (fls. 1092/1093). Por fim, aduziram as partes as suas alegações finais. O ilustre Promotor de Justiça, com as razões expendidas às fls. 1098/1115, entende que as práticas delituosas previstas nos artigos 159, § 1º, e 171, caput, do Código Penal, em concurso material, resultaram cabalmente demonstradas. Nesse sentido, requer a condenação da ré. Registre-se que as alegações finais produzidas pela Defesa se encontram nos autos em duplicata, sendo a de fls. 1125/1210 cópias daquelas que se seguiram a partir de fl. 1228, ilustradas por prova documental. Por meio delas, as laboriosas Defensoras desenvolvem um primoroso trabalho de cunho fático-jurídico. Aprofundam-se no exame das provas e tudo fazem para convencer o julgador da procedência das teses invocadas. Como preliminares, aduzem que se torna imperioso o reconhecimento de coisa julgada, em relação aos delitos de estelionato e falsificação de documento, uma vez que a acusada já foi processada pelo mesmo fato, em outra ação penal, processo nº 1997.512.911767-2, da 2ª Vara Criminal de Duque de Caxias, ação esta julgada improcedente de plano. Igualmente, sustenta a Defesa que a denúncia deve ser declarada inepta, por não descrever a conduta da acusada referente à pretensa participação no delito de extorsão mediante sequestro, o que invalida o recebimento da acusatória e, por conseguinte, todos os atos da instrução processual. Diz a Defesa, ainda, que, diante da decisão proferida no habeas corpus que anulou a instrução criminal anteriormente, de rigor deve ocorrer o desentranhamento das peças de fls. 181/850, ou haja a desconsideração de tais provas, e, sobretudo, os trechos das alegações finais ministeriais que a elas fazem referência. No tocante ao mérito, sublinham as talentosas Defensoras que a denunciada deve ser absolvida da acusação do crime previsto no artigo 159, § 1º, do Código Penal, com fulcro no artigo 386, IV, do Código de Processo Penal, diante da completa ausência de liame subjetivo entre a conduta praticada e o resultado produzido, com respeito ao delito em questão, além da ausência de prova de autoria. Igualmente, aduzem que a absolvição há de ser reconhecida, ainda, com base no artigo 386, III, do CPP, porque a defendente não agiu com o dolo específico intrínseco ao injusto da extorsão mediante sequestro, o que torna atípica sua conduta. E mais: a absolvição se impõe, também, com fulcro no artigo 386, VII, do CPP, em razão da insuficiência de provas, no sentido que a acusada teria concorrido para o injusto em tela. Requerem, ainda, caso entenda o julgador de forma diversa, que seja reconhecida a participação de menor importância da defendente no referido injusto, com redução da pena em até um terço, conforme prevê o artigo 29, § 1º, do Código Penal. Outrossim, com respeito ao estelionato e uso de documento falso, invocam as operosas causídicas o instituto da coisa julgada, conforme foi salientado anteriormente, ou se admita a absolvição da acusada pelo crime de estelionato, pela inocorrência de uma das elementares do tipo em análise, com fundamento no artigo 386, III, do CPP. Sobre a prova acrescida, ensejou-se ao Ministério Público oportunidade de manifestar-se. Daí o parecer de fl. 1333. Relatei, em síntese. Passo a decidir. Imputa-se à acusada Karla de Menezes o cometimento dos crimes de que cogitam os artigos 159, § 1º; 297 e 171, caput, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, levando-se em conta que, em relação ao crime de bando ou quadrilha, com a absolvição reconhecida na Superior Instância, conformou-se o Ministério Público, sem interposição de recurso à respectiva decisão. De início, importa acentuar que a prestação jurisdicional ora entregue envolve unicamente a acusada Karla de Menezes, uma vez que o corréu Eduardo Caetano Borges já foi julgado definitivamente, enquanto que José Carlos Arruda Brandão, citado por edital, não atendeu ao chamamento e nem constituiu advogado, vindo o processo a ser desmembrado em relação ao mesmo, consoante certidão cartorária de fl. 640v. Feito o registro acima, imperioso se torna uma reflexão acerca das questões postas pela Defesa, como preliminares, em suas alegações finais. A que diz respeito ao desentranhamento das peças de fls. 181/850, porque atingidas pela anulação da instrução criminal, em decorrência da decisão proferida no habeas corpus impetrado, não vejo com propriedade a pretensão externada. Tais peças, a meu sentir, hão de permanecer no lugar em que se encontram. Evidentemente, devem ser desconsideradas por completo, como elementos de prova. Sobre a alegada inépcia da denúncia, não colhe o pleito defensivo. A peça inaugural descreve, em tese, os fatos tidos como delituosos, com as circunstâncias que os envolveram, de forma satisfatória e de modo a permitir o exercício pleno da defesa, em obediência ao princípio constitucional do contraditório. Relativamente ao reconhecimento de coisa julgada, em face dos delitos de estelionato e falsificação de documento, igualmente, não há como vingar o pleito defensivo. Conforme se infere da denúncia por cópia constante de fls. 1315/1317, oferecida em face da acusada Karla de Menezes e de duas outras pessoas perante o Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Duque de Caxias, aos acusados foi atribuída a prática de dois crimes, sendo um de extorsão mediante sequestro e outro de roubo duplamente qualificado, figurando como vítima Luciano Silva Gomes. Logo, a imputação não envolveu prática delituosa de falsidade documental e nem de estelionato. Com efeito, descabidas afiguram-se as preliminares suscitadas e acima referenciadas. Vencida esta parte, passa o magistrado a realizar um exame percuciente sobre o quadro processual, em seu âmago, para que haja completa definição jurídica em torno dos crimes em tela. Em que pese o redobrado empenho da ilustrada Defesa, tenho que a acusada, efetivamente, desenvolveu as condutas criminosas por que responde. Restou bem certo e definido que as vítimas Ernesto Ribeiro Martins e Adriana de Jesus Martins, noivos na ocasião, seguiam no mesmo veículo, com destino ao bairro da Tijuca. Era por volta de 22 horas. Em um retorno para pegarem a Linha Vermelha, o auto foi interceptado por dois outros veículos, de onde saíram elementos armados. Com isso, as vítimas foram abordadas e obrigadas a adentrar um daqueles carros. Inicialmente, tiveram informação de que se tratava de um roubo, mas logo depois, souberam que era um sequestro. Foram levadas para uma residência, sempre compelidas a permanecerem encapuzadas e com a cabeça abaixada. Posteriormente, a residência citada foi identificada como sendo aquela da Rua General Olívio Uzeda, nº 80, no bairro de Curicica. No referido cativeiro, permaneceram as vítimas por vários dias, só vindo a ser libertadas depois que o valor do resgate exigido foi pago. Dolorosa experiência que passou o jovem casal, que certamente marcará suas vidas para sempre. A acusada, ao ser interrogada (fl. 889), admitiu que vivia com o corréu Eduardo Caetano Borges há dois anos, tendo ciência que ele era dado a práticas ilegais, pois mexia com peças de automóveis. Acrescenta que o mesmo lhe pediu que alugasse uma casa no Rio de Janeiro. Assim, porque tinha o seu nome inscrito no SPC, usou nome falso na celebração do contrato. O imóvel alugado foi o da Rua do Melão, 84, onde a denunciada figurou com nome falso de Fátima Aparecida Soares (fls. 129/132). Evidenciam os autos que o denunciado Eduardo Caetano Borges, com a ajuda efetiva de sua amásia Karla, e mediante ardil, obteve a locação do imóvel da Rua General Olívio Uzeda, nº 80, Curicica, local que veio a servir de cativeiro para as duas vítimas do sequestro em tela, quais sejam, Ernesto Ribeiro Martins e Adriana de Jesus Martins. Importante sublinhar que o réu Eduardo Caetano Borges, em seu depoimento de fls. 75/76, na fase indiciária, confessou a prática do crime, fazendo-o de forma pormenorizada. Dentre outras coisas, asseverou que foi convidado por José Carlos Arruda Brandão, conhecido pelo vulgo de ´Zé Galinha´, sendo ele o mentor e quem arregimentava elementos para compor grupo destinado a efetivar os sequestros. Disse mais, que Karla, sua amásia, veio a participar da empreitada criminosa, com a finalidade de alugar uma casa, que serviria de cativeiro, sendo a da Rua do Melão, nº 84, Curicica, enquanto alugou também a outra casa da Rua General Olívio Uzeda, 80, na mesma localidade. Acrescenta que ambos tinham também a função de permanecer nas casas, fazendo-se passar por moradores, com intuito de não levantar qualquer suspeita. Como ficou delineado, inexiste dúvida de que a acusada integrava o grupo de delinquentes, sendo nítida a sua participação na empreitada criminosa, mediante comunhão de ações e desígnios, portanto, com pleno domínio do fato. Admitiu expressamente, inclusive na fase judicial, sob o crivo do contraditório, a falsificação de documento, apresentando-se como outra pessoa, com o escopo de conseguir a locação de um imóvel utilizado pela quadrilha para servir como cativeiro. Apresentou, como justificativa para essa prática ilícita, a circunstância de estar com o nome ´sujo´ no SPC, o que seria obstáculo à realização do negócio jurídico. Segundo preceitua o artigo 155, da lei adjetiva penal, ´O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas´. Na hipótese vertente, importa ressaltar-se que o juízo de reprovação reconhecido não se arrima unicamente em provas colhidas na fase investigatória. Outros adminículos probatórios colhidos na fase judicial, com obediência ao pleno exercício de defesa, foram destacados, harmonizando-se com aqueles anteriormente produzidos, revigorando-os, pois. Improsperável afigura-se a tese alternativa deduzida pela Defesa, pela qual se empenha no sentido de posicionar a acusada, caso não vingue a tese central de negativa de autoria, como agente de participação de menor importância à configuração do evento criminoso, e, em tal situação, merecedora da diminuição de pena prevista no artigo 29, parágrafo 1º, do Código Penal. Ainda aqui não vejo como dar guarida à pretensão externada. Consoante ficou acentuado em momento anterior, a conduta realizada pela denunciada mostrou-se de grande relevância para o sucesso do delito. Ainda que se admita, apenas por hipótese, que não tivesse ocorrido a participação da acusada em todos os atos de execução do crime, o que fez há de ser compreendido como divisão de tarefas relevantes para atingir o desiderato por todos almejado. Bem nítido ficou que todos atuaram, em conjunto, consciente, cada qual, emprestando a cooperação visando à obra comum. Indiscutível, a meu sentir, o nexo psicológico unificando a ação de todos, resultando daí um só evento criminoso. No que diz respeito à conduta da acusada, pertinente ao estelionato e à utilização de documento falso, verifica-se que os autos evidenciam os ilícitos, de forma desenganada. A denunciada, como já ficou assente em momento passado, admitiu haver-se valido da carteira de identidade falsificada em nome de Fátima Aparecida Soares para celebrar o contrato de locação do imóvel da Rua Melão, 84, Curicica. Acrescenta ter sido quem assinou o respectivo contrato, fazendo-o como se fosse a titular da carteira. Nas vezes em que foi interrogada, confessou a conduta acima descrita. Os documentos falsificados (identidade e contrato de locação) estão visíveis às fls. 127 e 129/132. Forçoso admitir que o uso de documento falso há de ser entendido como meio utilizado para alcançar a vantagem econômica ilícita, o que importa em reconhecer absorvido pelo delito de estelionato. Com efeito, tem-se a ré como autora tão somente dos crimes previstos nos artigos 159, § 1º, e 171, ambos do Código Penal. Passo a seguir a analisar as circunstâncias previstas em lei, para fixação das penas a serem aplicadas. A ré, ao que tudo indica, foi condenada pela Justiça de São Paulo, tanto assim que o alvará expedido em seu favor por este Juízo foi considerado prejudicado. Sua folha penal constante dos autos (fls. 358/359), no entanto, não registra a condenação. Por falta de comprovação segura, não se pode admitir a ré como portadora de maus antecedentes. O dolo com que a ré agiu, a meu ver, não ascendeu ao normal dos tipos referenciados, não se vislumbrando ocorrente circunstância outra qualquer capaz de recomendar a fixação da pena-base acima do mínimo legal. Dessa forma, são explicitadas as seguintes penas, em relação aos delitos mencionados: a) Crime do artigo 159, § 1º, do Código Penal - determino a pena-base em doze anos de reclusão. Não há incidência de atenuante ou agravante, nem causa especial que possa fazer alterar os quantitativos anteriores, razão por que concretizo definitivamente o quantitativo acima. b) Crime do artigo 171, do Código Penal - estabeleço a pena-base em um ano de reclusão e pagamento de dez dias-multa, com o valor unitário do DM no mínimo legal. Inexistem atenuante e agravante. Tampouco, causa especial de aumento ou diminuição de pena. Por esse motivo, consolido definitivamente os limites anteriores. Ex positis: JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, em parte, para o fim de CONDENAR, como condeno KARLA DE MENEZES, como incursa no artigo 159, § 1º, do Código Penal, à pena de doze anos de reclusão. Também, como incursa no artigo 171, c/c artigo 49, parágrafos 1º e 2º, ambos do mesmo Código Penal, à pena de um ano de reclusão e no pagamento de dez dias-multa, com o valor unitário do DM no mínimo legal. Pela incidência do cúmulo material de que cogita o artigo 69, do citado Codex repressivo, as penas privativas de liberdade somadas configuram o seguinte quantitativo: treze anos de reclusão. CONDENO a ré, outrossim, no pagamento das custas processuais. Transitada em julgado, lance-se o nome da sentenciada no rol dos culpados, comunique-se a condenação aos órgãos competentes e expeça-se Carta de Sentença à VEP, expedindo-se, também, mandado de prisão. Determino o regime fechado para o cumprimento inicial das penas prisionais, na forma do artigo 33, § 2º, alínea 'a', do Código Penal, c/c artigo 111, da Lei de Execução Penal. A ré esteve presa durante a instrução criminal e, posteriormente, por força da condenação que lhe foi imposta, cuja sentença fez coisa julgada, com expedição de Carta de Sentença para execução das penas. Bem depois, veio lograr a liberdade, em face da anulação do processo, mediante habeas corpus impetrado perante o STF. Em face das peculiaridades do caso, concedo à ré o direito de apelar em liberdade. Providencie o Cartório no sentido de que as vítimas sejam comunicadas deste decisum, na forma do artigo 201, § 2º, do Código de Processo Penal. P.R.I. Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2009. JOEL PEREIRA DOS SANTOS Juiz de Direito
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